
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.833 - SC (2014/0287953-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : COOPERATIVA AGRÁRIA XANXERE 
ADVOGADO : CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PARA O 
FUNRURAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PEDIDO DE 
COMPENSAÇÃO. COOPERATIVAS. ILEGITIMIDADE ATIVA AD 
CAUSAM. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte posiciona-se no sentido de que a 
cooperativa não possui legitimidade para pleitear a repetição ou a 
compensação da contribuição do FUNRURAL, indevidamente recolhida, 
podendo somente discutir sua legalidade ou constitucionalidade. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.506.632/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, segunda turma, DJe 10/6/2015; (EDcl no REsp 1.511.128/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/8/2015.
2. Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília, 08 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0287953-6 REsp 1.493.833 / SC

Números Origem:  50011964120104047203  SC-50011964120104047203

PAUTA: 03/09/2015 JULGADO: 03/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA AGRÁRIA XANXERE
ADVOGADO : CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.833 - SC (2014/0287953-6)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pela Cooperativa Agrária Xanxerê, com fundamento na alínea "a" do 

permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região, assim 

ementado (e-STJ, fl. 1.252):

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA.
COOPERATIVA. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. ILEGITIMIDADE 
EXTRAORDINÁRIA.
A sociedade cooperativa, por ser mera retentora da contribuição incidente 
sobre a comercialização dos produtos adquiridos do produtor rural, não 
detém legitimidade extraordinária para postular a 
restituição/compensação do tributo, assegurando-se-lhe tão-somente a 
declaração da sua inexigibilidade.
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL.
EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. RECEITA BRUTA DA 
PRODUÇÃO RURAL.
Sendo indevida a contribuição social sobre a receita bruta da 
comercialização da produção rural pelo empregador rural pessoa física, 
de que trata o art. 25 da Lei n. 8.212, de 1991, com a redação da Lei n. 10. 
256, de 2001, é também indevida a responsabilidade tributária imposta ao 
adquirente, de reter e recolher essa contribuição, nos termos do art. 30, 
incisos III e IV da Lei n. 8.212, de 1991.

Os embargos de declaração opostos foram improvidos.

Alega a recorrente a existência de violação dos arts. 166 do CTN; 535, 

536 do CPC.

Aduz, em síntese, que possui legitimidade "para restituição dos valores 

retidos e recolhidos indevidamente a título de FUNRURAL, uma vez que validamente 

autorizada por seus associados" (e-STJ, fl. 1.396).

Foram apresentadas contrarrazões às e-STJ, fls. 1.435/1.437.

O recurso foi admitido na origem (e-STJ, fl. 1.458), subiram os autos a 

esta Corte.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.833 - SC (2014/0287953-6)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Registro, de logo, que 

não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC, porquanto o acórdão 

recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo a 

prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

Quanto ao mérito, esta Corte possui o entendimento de que a cooperativa, 

ou seja, a agravante, não possui legitimidade para pleitear a repetição ou a 

compensação da contribuição do FUNRURAL, indevidamente recolhida, podendo 

somente discutir sua legalidade ou constitucionalidade. Confira-se:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PARA O 
FUNRURAL. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. ILEGITIMIDADE DA 
EMPRESA ADQUIRENTE. EXISTÊNCIA DE DOCUMENTOS 
AUTORIZANDO A RECORRENTE A BUSCAR A RESTITUIÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte posiciona-se no sentido de que a 
cooperativa, ou seja, a agravante, não possui legitimidade para pleitear a 
repetição ou a compensação da contribuição do FUNRURAL, 
indevidamente recolhida, podendo somente discutir sua legalidade ou 
constitucionalidade.
2. A Corte de origem deixou claro que a decisão proferida na ação de 
conhecimento reconheceu "apenas aos produtores rurais, pessoas 
físicas, o direito de buscar a repetição do indébito mediante execuções 
individuais ou compensação do indébito.". Entendimento contrário 
ensejaria, sem dúvida, o revolvimento das provas juntadas aos autos. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.506.632/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2015, DJe 10/6/2015)

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA. FUNRURAL. 
RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM 
DAS COOPERATIVAS.
1. Embargos de Declaração recebidos como Agravo Regimental. 
Princípio da fungibilidade recursal.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que as cooperativas possuem legitimidade ativa apenas para discutir a 
legitimidade da cobrança da Contribuição para o Funrural. Entretanto, 
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como apenas retêm o tributo devido pelo produtor rural, sem dispêndio de 
recursos próprios para o pagamento da exação, não são partes legítimas 
para pleitear a compensação/restituição de quantias recolhidas para o 
Funrural.
3. Agravo Regimental não provido.
(EDcl no REsp 1.511.128/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/5/2015, DJe 5/8/2015)

Estando, pois, o acórdão recorrido em consonância com o entendimento 

desta Corte,  incide à espécie o enunciado sumular  83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0287953-6 REsp 1.493.833 / SC

Números Origem:  50011964120104047203  SC-50011964120104047203

PAUTA: 03/09/2015 JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA AGRÁRIA XANXERE
ADVOGADO : CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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